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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA SEGURANÇA SOCIAL E DO TRABALHO

Portaria n.o 283/2003

de 31 de Março

O Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro, deter-
mina, nos termos do disposto nos artigos 34.o e 35.o,
que os valores das remunerações anuais consideradas
na definição da remuneração de referência para o cál-
culo das pensões sejam actualizados por aplicação de
coeficientes de revalorização fixados, anualmente, por
aplicação do índice geral de preços no consumidor (IPC)
sem habitação, em conformidade com tabela estabele-
cida por portaria conjunta dos Ministros das Finanças
e da Segurança Social e do Trabalho.

Por seu turno, o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 35/2002, de 19 de Fevereiro, determina, igualmente
e para o mesmo efeito, que os valores das remunerações
registadas até 31 de Dezembro de 2001 a considerar
para determinação da remuneração de referência das
pensões, com início a partir de 1 de Janeiro de 2002,
a calcular de acordo com as novas regras definidas neste
diploma, sejam actualizadas por aplicação do mesmo
índice geral de preços (IPC) sem habitação.

Compete, pois, ao Governo, nos termos do disposto
nos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 329/93, de
25 de Setembro, e no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 35/2002, de 19 de Fevereiro, determinar os valores
dos coeficientes de revalorização, a aplicar na actua-
lização das remunerações que servem de base de cálculo
às pensões iniciadas durante o ano de 2003, os quais
se fixam em tabela anexa, que faz parte integrante
do presente diploma, substituindo os fixados pela Por-
taria n.o 416/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 92, de 19 de Abril de 2002.

Existindo, porém, outras disposições no ordenamento
jurídico da segurança social que determinam a reva-
lorização das remunerações registadas, designadamente
as referidas no n.o 20.o da Portaria n.o 416/2002, os coe-
ficientes fixados na presente portaria são-lhe, igual-
mente, aplicáveis.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 34.o e 35.o
do Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro, e no
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 35/2002, de 19
de Fevereiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Segurança Social e do Trabalho, o
seguinte:

1.o Os valores dos coeficientes a utilizar, nos termos
dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 329/93, de
25 de Setembro, e do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 35/2002, de 19 de Fevereiro, por aplicação do índice
geral de preços (IPC) sem habitação, na actualização
das remunerações a considerar para a determinação da
remuneração de referência que serve de base de cálculo
das pensões de invalidez e velhice do regime geral de
segurança social são os constantes da tabela publicada
em anexo à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o A referida tabela aplica-se, igualmente, em todas
as situações em que deva ser efectuada a actualização

da remuneração dos beneficiários, no âmbito da legis-
lação da segurança social, designadamente:

a) À actualização da remuneração de referência
para cálculo do subsídio por morte prevista no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 322/90, de 18 de
Outubro;

b) Ao cálculo do valor das contribuições prescritas
a que se refere o artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 124/84, de 18 de Abril;

c) À actualização das remunerações registadas
relativamente a trabalhadores com salários em
atraso, em cumprimento do disposto no artigo
8.o da Lei n.o 17/86, de 14 de Junho;

d) À determinação dos montantes das pensões atri-
buídas pelo seguro social voluntário, nos termos
do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de
Fevereiro;

e) Às situações de restituição de contribuições
legalmente previstas.

3.o É revogada a Portaria n.o 416/2002, de 19 de Abril.
4.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de

Janeiro de 2003.

Em 5 de Março de 2003.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Segurança Social
e do Trabalho, António José de Castro Bagão Félix.

ANEXO

Tabela aplicável em 2003

(artigos 35.o do Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro,
e 5.o do Decreto-Lei n.o 35/2002, de 19 de Fevereiro)

Anos Coeficientes

Até 1951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,245 0
1952 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,245 0
1953 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,502 5
1954 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81,766 6
1955 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,077 9
1956 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76,849 3
1957 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,639 1
1958 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,447 9
1959 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73,565 1
1960 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71,631 1
1961 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,295 5
1962 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,514 1
1963 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,302 7
1964 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,026 7
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,888 5
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,723 2
1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,717 2
1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,506 8
1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,088 8
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,136 1
1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,229 7
1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,278 2
1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,960 4
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,347 3
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,870 9
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,059 1
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,960 0
1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,252 3
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,865 0
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,460 5
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,050 4
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,760 2
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,589 8
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Anos Coeficientes

1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,549 7
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,975 4
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,663 8
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,434 9
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,221 6
1989 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,973 0
1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,739 9
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,561 8
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,434 2
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,346 7
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,280 1
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,229 7
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,192 7
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,167 0
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,136 3
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,110 8
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,080 5
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,035 0
2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000 0
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000 0

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 11/2003/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 500/99,
de 19 de Novembro, que aprova o regime jurídico do licen-
ciamento e da fiscalização do exercício da actividade das clí-
nicas de medicina física e de reabilitação privadas.

Através do Decreto-Lei n.o 500/99, de 19 de Novem-
bro, foi aprovado o regime jurídico do licenciamento
e da fiscalização do exercício da actividade das clínicas
de medicina física e de reabilitação privadas.

Considerando que este diploma não contempla no
seu âmbito de aplicação os órgãos e serviços do Governo
Regional da Madeira, é imperativo que, sem descurar
a necessária e desejável harmonização normativa, e não
beliscando o respectivo regime jurídico, se o adapte às
atribuições e competências dos órgãos e serviços que
na Região Autónoma da Madeira prosseguem idênticas
atribuições.

Assim, nos termos do disposto no artigo 21.o do Esta-
tuto do Sistema de Saúde da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pelo artigo 1.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 21/91/M, de 7 de Agosto, na alínea d)
do artigo 69.o da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, alterada
pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e pela Lei
n.o 12/2000, de 21 de Junho, e no artigo 227.o, n.o 1,
alínea d), da Constituição, o Governo Regional da
Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O regime jurídico do licenciamento e da fiscalização
do exercício da actividade das clínicas de medicina física
e de reabilitação privadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 500/99, de 19 de Novembro, é aplicável na Região
Autónoma da Madeira, nos termos e com as especi-
ficidades constantes dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Órgãos e competências

1 — As referências, bem como as competências atri-
buídas nos artigos 5.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o a 13.o, 15.o
a 20.o, 21.o, n.o 3, 23.o, n.os 3 e 6, 28.o, n.os 1 e 2, 30.o,
n.o 2, e 33.o, n.o 2, ao Ministério da Saúde, ao Ministro
da Saúde, à comissão técnica nacional (CTN) e às comis-
sões de verificação técnica (CVT) entendem-se repor-
tadas na Região, respectivamente, à Secretaria Regional
dos Assuntos Sociais, ao Secretário Regional dos Assun-
tos Sociais, à comissão técnica regional (CTR) e à comis-
são regional de verificação técnica (CRVT).

2 — As referências, bem como as competências atri-
buídas nas disposições referidas no número anterior,
à Direcção-Geral da Saúde e às administrações regionais
de saúde (ARS) entendem-se reportadas, na Região,
à Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública.

3 — As referências, bem como as competências atri-
buídas nos artigos 10.o, n.o 3, 16.o, n.o 1, e 17.o, n.os 1
e 4, ao director-geral da Saúde entendem-se reportadas,
na Região, ao director regional de Planeamento e Saúde
Pública.

4 — A referência, no artigo 15.o, n.o 2, ao director-
-geral da Saúde entende-se reportada, na Região, ao
Secretário Regional dos Assuntos Sociais.

5 — As referências, bem como as competências atri-
buídas nos artigos 9.o, n.o 2, alíneas e) e f), 10.o, n.os 1,
alínea c), e 3, e 37.o, n.o 1, às administrações regionais
de saúde entendem-se reportadas, na Região, à Inspec-
ção Regional dos Assuntos Sociais.

Artigo 3.o

Comissão técnica regional

1 — É criada uma comissão técnica regional (CTR),
na dependência do Secretário Regional dos Assuntos
Sociais, constituída por quatro elementos, sendo um téc-
nico de saúde, em representação da Secretaria Regional
dos Assuntos Sociais, que preside, dois em represen-
tação da Ordem dos Médicos e um médico em repre-
sentação das associações dos prestadores de cuidados
de saúde.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o, n.o 1,
do presente diploma, as normas que regem o exercício
das competências e o modo de funcionamento da CTR
são definidas por despacho do Secretário Regional dos
Assuntos Sociais.

Artigo 4.o

Comissão regional de verificação técnica

1 — É criada a comissão regional de verificação téc-
nica (CRVT) que funciona junto da Inspecção Regional
dos Assuntos Sociais, constituída por três elementos,
sendo um técnico de saúde, em representação da Secre-
taria Regional dos Assuntos Sociais, que preside, e dois
em representação da Ordem dos Médicos.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o, n.o 2,
do presente diploma, as normas que regem o exercício
das competências e o modo de funcionamento da CRVT
são fixadas por despacho do Secretário Regional dos
Assuntos Sociais, ouvida a CTR.


